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* Sujeita à alteraçõesAtualizada em 02/01/2019

Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.107,60 1.161,93 1.174,82

Faxineiro 1.110,72 1.161,93 1.177,16

Trab.Serv.Gerais 1.110,72 1.231,50 1.177,16

Jardineiro 1.110,72 1.231,50 1.177,16

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.192,88 1.463,96 1.332,70

Garagista (Diurno e Noturno) 1.147,12 1.463,96 ------

Zelador 1.209,52 1.463,96 1.216,10

Aux.de Escritório/Administração 1.449,76 1.544,39 1.469,11

Vigia ------ 1.463,96 1.332,70

Encarregado 1.451,84 1.865,94 1.495,09

Vale Alimentação 587,00
Mensal

36,50 
Dia

Trabalhado

36,50 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.306,47

Auxiliar Administrativo 1.239,06

Auxiliar de Serviços Gerais 1.198,87

Encarregado de Limpeza 2.397,73

Encarregado Geral 3.061,96

Garagista 1.306,47

Jardineiro 1.770,00

Office-Boy/Contínuo 1.198,87

Zelador 1.306,47

Vale Alimentação
33,00

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.751,81 8,00% Valor da Quota Alta de Salário-Família      46,57

Quem Receber até                                     907,77

Valor da Quota Baixa de Salário-Família   32,80

Quem Receber até                                  1.364,43

De 1.751,82 até 2.919,72 9,00%
De 2.919,73 até 5.839,42 11,00%

Salário Mínimo
Teto Máximo 5.839,42 11,00% Valor do Salário Mínimo 998,00

Salário Mínimo para 2019 R$ 998,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 1.903,98 0,00% 0,00
De 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13
Acima de 4.664,68 27,50% 869,36
Dedução por Dependente 189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF 10,00

Validade: 31/12/2019

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Novembro/18
Índice Base Dez/01 - 100,000

TRPC - OBSERVAÇÕES

1- Os valores nominais constantes 
na TRPC, seguem as referencias de
dados pesquisados por amostragem
nos condomínios do DF, com valores
mínimos e máximos praticados em
cada região administrativa pesquisada,
considerando a realidade econômico-
financeira de cada região administrativa
e suas especificidades;

2- Isenção – Para todas as categorias
de valores de pró-labores condominiais
previstos devem ser considerados
também como pagamento de pró-
labore indireto a isenção de (1)uma taxa
condominial da unidade do síndico;

3- Subsíndico - São duas as
referencias de remuneração do
subsíndico: a) apenas a isenção de uma
taxa condominial, ou: b) o pagamento
de ½ valor referencia de pró-labore
condominial constante nesta tabela
considerando a região administrativa;

4 - Condomínios Clube – Os 
condomínios classificados como 
“Clube” são aqueles com grandes 
torres residenciais (normalmente 
acima de 800 unidades) e revestido de 
complexo comercial agregado, além de 
área coletiva de grande complexidade 
e variedade como: piscinas, quadras 
de esportes, auditórios, Home 
Cinema, academia, salão de beleza, 
brinquedoteca, espaços gourmet dentre 
outras áreas coletivas, acrescenta-se 
aos pró-labores previstos na TRPC o 
percentual de 10% a 12% em média;

5 - Condomínios Comerciais – 
No caso de condomínios comerciais 
ou mistos, acrescenta-se ao pró-labore 
referencial o percentual de 7,35% a 
14%;

6 - Sindico Profissional – 
As remunerações dos síndicos 
profissionais sofrem acréscimo médio 
de 20% a 35% sobre o valor referencial 
previsto na TRPC, em virtude de 
custos operacionais com mão de obra 
especializada, logística, impostos 
incidentes e despesas gerais sobre a 
prestação de serviços.

Sindiserviços-DF - 2019

Tabela do INSS - 2019

Tabela do IRRF - 04/2015

Seicon-DF - 2019

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 5 ------
FGTS 5 ------
INSS / IRRF 18 ------
PIS 25 ------

Abril de 2019
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Nossa Mensagem

Uma nova Lei vai tra-
zer mudanças nas re-
lações entre condô-

minos, Multi propriedades, 
também conhecida como 
Time-Sharing.Com a nova 
modalidade, vários proprie-
tários poderão utilizar o 
imóvel por espaço de tempo 
definido. Um condomínio 
dentro de outro condomínio. 
Veja todos os detalhes dessa 
Lei e suas repercussões.  

 	 Na coluna Sustentabi-
lidade, a Folha do Sindico 
traz cinco ideias muito legais 
para transformar seu condo-
mínio, num prédio susten-
tável.  Muitos síndicos tem 
duvidas da implementação 
dessas ideias, mas agora o 
caminho está aqui. 

	 Na coluna do PVC, novi-
dades sobre o jogador Pato. 

Livre no mercado para ser 
contratado, Pato começa 
suas negociações com os clu-
bes brasileiros. Veja as no-
ticias exclusivas que o PVC 
sabe!

	 Cigarros em condomínio! 
Quantas situações desagra-
dáveis o sindico precisa ad-
ministrar com a vizinhança 
em virtude do uso de cigarros 
. Reclamações, brigas, dis-
cussões são muito comuns 
quando este tema é levanta-
do nos condomínios. Muitos 
não sabem mas desde 2014, 
exite uma Lei especifica para 
tratar deste tema, veja ! 

	 Você já conseguiu reali-
zar uma assembleia virtual 
em seu condomínio? Este é 
o sonho de muitos síndicos
de todo Brasil. Mas cada vez
mais, os condomínios vem

alterando suas convenções 
e inserindo a tão desejada 
assembleia virtual como prá-
tica de realização. Por isso a 
Folha do Sindico trouxe este 
mês uma matéria muito es-
peecial sobre este tema, não 
percam! 

	 Dr. Condomínio Aldo Ju-
nior  este mês instiga você 
sindico a pensar o seguinte: 
Qual o modo você trabalha: 
ON LINE ou OFF LINE. Veja 
as dicas e os perigos do sindi-
co agir dentro de sua gestão 
no modo OFF LINE, muita 
atenção !    

	 Isso é a  Folha do sindico! 
O jornal mais lido pelo mer-
cado condominial do DF!  

	 E muito mais para você 
sindico!!! 

Boa Leitura !!!! 
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Sustentabilidade

05 ideias sustentáveis para o condomínio

Não é preciso mo-
rar na Suíça ou se 
mudar (em alguns 

casos) para morar em um 
condomínio sustentável. Al-
gumas vezes é possível reali-
zar mudanças no local onde 
você vive. Já imaginou que 
criar abelhas, compartilhar 
espaços e bens podem ser 
atitudes sustentáveis? Confi-
ra como implementar essas e 
outras dicas para o seu con-
domínio:

1. Idealize

	 O primeiro passo, e mais 
importante, é idealizar. Pen-
se em como poderia ser um 
condomínio sustentável e 
como suas ideias poderiam 
se adaptar ao seu condomí-
nio. No meio desse processo 
surgirão ideias surpreenden-
tes.

2. Compartilhe suas
ideias

	 Depois de idealizar, é 
hora de compartilhar e dis-
cutir com o restante dos 
moradores. Converse com 
o síndico e seus vizinhos de
condomínio informalmente,
buscando saber a reação e
opinião deles. Espalhe car-
tazes pelo condomínio e con-

voque reuniões para mostrar 
a importância de comparti-
lhar e discutir idealizações 
em conjunto.

3. Seja democrático

	 Na hora de expor o que 
você pensou, lembre-se que 
nem todos concordarão. Dis-
cutindo talvez até surjam 
ideias mais legais e sustentá-
veis do que as suas. O impor-
tante é haver democracia. 
Alguns não se interessarão 
por suas sugestões, outros 
talvez façam forte oposição. 
Entretanto, a adoção de prá-
ticas sustentáveisnão precisa 
ser unânime, se apenas uma 
parcela aderir já é algo posi-
tivo - desde que as mudanças 
não incomodem o restante e 

que eles estejam em pleno 
acordo com as novas práticas 
sustentáveis do condomínio. 
Depois de um tempo, vendo 
a sustentabilidade funcionar 
na prática, é possível que os 
moradores que foram contra 
no passado acabem criando 
interesse em fazer parte das 
novas atividades.

4. Pratique
compostagem

	 Uma ideia fácil de fazer 
que pode ser implementa-
da em um condomínio sus-
tentável é a compostagem. 
Imagine transformar restos 
de alimentos em composto e 
adubo e ainda reduzir o vo-
lume de lixo de aterros e li-
xões, evitando a emissão de 

gases do efeito estufa como 
o metano? Tudo isso é possí-
vel com a instalação de com-
posteiras e a colaboração de
moradores do condomínio,
que poderão depositar seus
resíduos orgânicos em local
apropriado e contribuir para
a manutenção do composto -
que é muito fácil de fazer.

	 Para entender mais de-
talhes sobre a composteira, 
quais tamanhos são neces-
sários e como fazer compos-
tagem, dê uma olhada na 
matéria: “Composteira do-
méstica: a solução caseira 
para o lixo orgânico”.

	 Para entender mais sobre 
os gases do efeito estuda, dê 
uma olhada na matéria: “Co-
nheça os gases de efeito estu-

fa e sua influência no aqueci-
mento global”.

5. Plante seu alimento
de maneira orgânica

	 Plantar o próprio alimen-
to de maneira orgânica (sem 
utilização de agrotóxicos) é 
uma forma de economizar 
nos gastos alimentares e de 
investir na saúde.

	 Iniciar uma horta co-
munitária no condomínio 
permite que os moradores 
tenham alimentos frescos 
e mais saborosos sempre à 
mão, livres de substâncias 
nocivas - que normalmente 
são aplicadas na agricultu-
ra convencional e durante o 
processamento de alimen-
tos. Além disso, praticar a 
agricultura, principalmente 
nas áreas urbanas, é uma 
maneira de reduzir a emis-
são de gases do efeito estu-
fa, uma vez que se evita os 
gastos com o transporte de 
alimentos por longas dis-
tâncias. Outro benefício, no 
caso do condomínio, é que o 
cuidado da horta é coletivo, 
o que possibilita a divisão de
responsabilidades e a socia-
lização entre os moradores -
que também pode funcionar
como terapia.

Por
Stella Legnaioli  |
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Gestão Administrativa

Implantação de um condomínio: como fazer? 

A implantação de con-
domínio é, em pala-
vras simples, colocá-

-lo para funcionar conforme
estabelecido em contrato
com a construtora.  Para
tanto, o síndico deve se aten-
tar para assuntos referentes
a legalização, aquisição de
equipamentos, avaliação es-
trutural da edificação e es-
tabelecimento de normas de
convívio. Se você quer saber
como fazer a implantação de
condomínios, essa matéria
foi feita para você.

Passo 1: legalização

	 A implantação de con-
domínio começa com a ex-
pedição, pela Prefeitura, 
do “Habite-se”, documento 
que garante que a edificação 
está aprovada para moradia. 
Além disso, o condomínio 
deve ser registrado no Car-
tório de Registro de Imóveis. 
Porém, para que o convívio 
e o trabalho na edificação 
sejam harmoniosos e efi-
cientes, é preciso convocar a 
primeira assembleia de con-
dôminos para eleger o síndi-
co e aprovar a Convenção.

	 Eleito o síndico, ele deve-
rá estudar as leis condomi-
niais (Convenção de Condo-
mínio e Regimento Interno) 
para verificar se estão de 
acordo com a vontade dos 

condôminos, uma vez que a 
convenção deve ser subscri-
ta por, no mínimo, dois ter-
ços dos titulares. Se neces-
sário, devem ser realizadas 
alterações para que as regras 
se adequem à realidade do 
condomínio. A convenção 
também deve ser registrada 
em Cartório de Registro de 
Imóveis.

Registro do 
condomínio

	 A partir do registro do 
condomínio, a edificação 
poderá ter um CNPJ. Cabe 
lembrar que o número de 
CNPJ do condomínio só é 
liberado se o síndico tiver 
nome limpo junto à Recei-
ta Federal, que demandará 
também a cópia da ata da 

assembleia que o elegeu.

	 O Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica possibilita a 
contratação de funcionários, 
a realização de compras com 
nota fiscal e a instalação das 
ligações pelas companhias 
de luz, água e telefone. A 
partir da inscrição do CNPJ, 
o síndico inicia as demais
ações de implantação de
condomínio.

Passo 2: avaliação 
estrutural da 
edificação

	 A avaliação estrutural é 
a etapa em que uma comis-
são de vistoria (composta 
por moradores) ou uma em-
presa especializada avalia 
se as unidades autônomas, 

as áreas comuns e os equi-
pamentos foram entregues 
conforme o contratado. Para 
facilitar o trabalho, é preci-
so ter o memorial descritivo 
do edifício, fornecido pela 
construtora.

	 A vistoria inclui a avalia-
ção de equipamentos como 
para-raios, interfones, ele-
vadores, além de conferir 
possíveis entupimentos, re-
vestimentos, acabamentos, 
dentre outros itens. É pre-
ciso checar também o esta-
cionamento, as áreas de la-
zer, as instalações elétrica e 
hidráulica, e tudo que disser 
respeito ao funcionamento 
do condomínio.

	 Se forem constatados 
problemas, o síndico deve 
contratar um perito para 
elaborar um laudo e enviar à 
construtora, para que proce-
da aos ajustes necessários.

 Passo 3: aquisição de 
equipamentos

	 A parte mais visível do 
processo de implantação do 
condomínio é a aquisição 
de equipamentos, pela qual 
os condôminos rateiam os 
custos para equipar as áreas 
de lazer, adquirir câmeras 
de segurança,cerca elétri-
ca, controles para garagem, 
dentre outras providências. 

É bom destacar que algumas 
construtoras incluem esses 
itens no material descritivo; 
porém, cabe aos proprietá-
rios conferir o contrato para 
conhecer os recursos que es-
tão adquirindo junto com o 
imóvel.

 Cuidados a serem 
tomados

	 Na implantação de con-
domínio, o síndico deve to-
mar uma série de cuidados 
relacionados a diversos pon-
tos da administração:

• Guarda de documentos
como alvarás, autos de vis-
toria, projetos executivos
das instalações, manual do
proprietário, manuais téc-
nicos e certificados de ga-
rantias dos equipamentos,
além de notas fiscais.

• Revisão da cota condo-
minial, uma vez que o valor
indicado pela construto-
ra pode não ser adequado
para as necessidades do
condomínio.

• Avaliação de cadastros
que podem ser benéficos
ao condomínio, como, por
exemplo, o registro nas
empresas de saneamento
que cobram tarifas diferen-
ciadas para uso residencial
ou comercial.
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Por Mauro Jácome |

Coluna do PVC Por
Paulo Vinícius Coelho |

O ídolo
Pato aceita diminuir salário 

por Copa 2022
O futebol não vive 

sem o ídolo. Eleger 
A, B ou C como ído-

lo é uma questão pessoal. 
Fulano pode ser ídolo para 
muitos, mas não para ou-
tros tantos. Têm aqueles 
que chegam perto da una-
nimidade, outros são mais 
modestos e mobilizam so-
mente parte de uma torcida. 
A criança é o principal ter-
mômetro do grau de idola-
tria junto à torcida.

	 Por onde anda, o ídolo 
provoca gritos, ansiedade, 
brilho que se derrete nos 
olhos. Chegar perto, rece-
ber um abraço, um afago 
no cabelo ou, em tempos 
conectados, conseguir um 
autógrafo digital, mais co-
nhecido como selfie, fica 
marcado eternamente na 
cabeça do torcedor, princi-
palmente dos pequenos.

	 Às vezes, pode ser can-
sativo para o ídolo dispen-
sar um tempo para seus 
milhares de admiradores. 
Tem uns que até esnobam. 
Faz parte do culto às cele-
bridades. Mas a maioria, 
acho, tem consciência de 
seu papel. Param, sorriem, 
conversam, deixam-se foto-
grafar, assinam. Ronaldinho 
Gaúcho, por exemplo, tinha 
muita paciência com seu fã-
-clube infantil. Era a simpa-
tia em pessoa, mesmo que 
nos microfones não passasse 
das frases curtas e insossas.

	 O recente retorno de 
Paulo Henrique Ganso ao 
Brasil confirma essa mi-
nha observação sobre a 
relação entre o ídolo e o 
futebol. A sua chegada ao 
aeroporto do Rio de Ja-
neiro, os encontros com 
torcedores nos corredores 
das zonas mistas, as come-
morações dos gols mos-
tram uma empatia instan-
tânea entre PH Ganso e as 
crianças que o aguardam e 
vibram juntos. 

	 O Fluminense não está 
numa fase que atraia seu 
torcedor; o próprio PH 
Ganso não estava em alta 
na Europa. Mesmo assim, 
o craque tem conseguido 
dar alegria à molecada e 
não é só do tricolor. A sim-
patia dele e a energia que 
transpira nos encontros 
com a meninada, inclusi-
ve, pautaram reportagens 
sobre essa relação.

	 O smartfutebol e as are-
nas tendem a blindar o jo-
go-jogado do calor huma-
no. Parece que preferem 
que o torcedor fique em 
casa, no sofá. No entanto, 
por mais que o futebol-bu-
siness-midiático crie esses 
fossos entre o torcedor e o 
ídolo, o contato humano é, 
e sempre será, fundamen-
tal para retroalimentar 
essa cadeia que começa na 
paixão e termina na fortuna.

Pato abriu mão de valor 
próximo a 3 milhões 
de euros, para deixar o 

Tianjin, da China. E nas ne-
gociações com clubes brasi-
leiros, os valores podem ser 
menores do que R$ 800 mil. 

	 No São Paulo, a informa-
ção é de que o negócio segue 
em compasso de espera, mas 
que, se fechar, será muito 
abaixo de R$ 800 mil.

	 Embora exista quem ga-
ranta que, entre luvas e salá-
rios, Pato receberá perto de 
R$ 1,5 milhão, este colunista 
não ouviu nenhum depoi-
mento que permita pensar 
desta maneira.

	 Importa pouco o salário, 

se o rendimento for alto. 

	 O problema é saber se 
Pato terá alto rendimento.

	 Em 98 partidas pelo São 
Paulo, Pato marcou 38 gols 
e deu 15 assistências. Não é 
ruim. Por outro lado, o São 
Paulo não conquistou ne-
nhum título com ele.

	 Pato já conversou com 
Felipão. O técnico do Pal-
meiras gostaria de contar 
com seu jogo. Na seleção, 
entre 2013 e 2014, Felipão 
convocou Pato quatro vezes. 
Como retribuição, o atacante 
marcou um gol.

	 O Palmeiras está atento 
ao desenrolar do negócio. 

Não vai ao ataque, mas a boa 
relação entre Felipão e Pato 
pode fazer com que o negó-
cio se aproxime do Parque 
Antarctica.

	 O São Paulo confia que 
não.

	 A grande questão é se o 
custo benefício de Pato po-
derá valer a pena.

	 Quem conversou com ele 
jura que ele quer seleção e 
Copa do Mundo de 2022. 

	 Como quem convive com 
craque não questiona, fica 
a pergunta: por que ele não 
quis as Copas de 2010, 2014 
e 2018? 
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Área Comum

Cigarro em condomínio: A lei é clara sobre 
as proibições de consumo em áreas comuns 

O cigarro em condo-
mínio sempre foi  
um problema para 

a gestão do sindico, para os 
vizinhos visitantes e até para 
as crianças. As maiores viti-
mas são aqueles que não fu-
mam.  

	 A Lei antifumo, não é de 
conhecimento de todos os 
condôminos, mas existem 
proibições desconhecidas 
do grande público condomi-
nial e que vamos agora tratar 
deste tema. 

	 Nosso objetivo é alertar 
aos síndicos e gestores con-
dominiais sobre os direitos 
e obrigações dos fumantes 
e principalmente quanto ao 
respeito ao direito de vizi-
nhança tão aviltado ultima-
mente. 

	 Diante dos dilemas en-
frentados pelos síndicos está 
um que tira o sono de gestor: 
o condômino pode fumar em 
sua unidade? 

	 Quem fuma dentro da 
sua residência está ampara-
do pela lei, já que, estando 

dentro da unidade, o mora-
dor pode fumar, caso queira. 
Isso, porém, não deve atra-
palhar os seus vizinhos.

Entretanto, é muito comum 
em condomínios verticais, 
que vizinhos que fumam 
continuamente na janela 
ou sacada nem saibam que 
estão incomodando quem 
mora logo acima.

Para esses casos, o ponto 
de partida ideal é uma boa 
conversa entre os próprios 
moradores. Afinal, se o pro-
blema é entre duas unidades, 
o síndico não precisa, neces-
sariamente, tomar parte na 
situação.

As melhores saídas neste 

caso, são intensificar os co-
municados e campanhas de 
conscientização junto aos 
condôminos a fim de ame-
nizar os efeitos do uso e pre-
venir possíveis desavenças 
entre os condôminos.   

	 Outro ponto bastante 
debatido em condomínios é 
quando fumantes arremes-
sam a bituca pela janela.

	 Se estiver acesa, a mesma 
pode causar um acidente sé-
rio, uma vez que pode entrar 
em outra unidade e iniciar 
um incêndio. Se estiver já 
apagado, configura em jogar 
lixo pela janela, o que, via de 
regra, acarreta em multa.

Há também quem fume em 

espaços abertos do condo-
mínio – onde ainda é per-
mitido – mas prefira apagar 
o cigarro no chão, e deixá-lo 
ali. Nesses casos, o ideal é 
apagar o cigarro e jogá-lo na 
lixeira mais próxima.

A Lei 12.564/2011 

	 Em dezembro de 2014 foi 
sancionada a lei 12.564/2011, 
também conhecida como “lei 
antifumo”, que aborda dire-
tamente o assunto em con-
domínios. O texto é muito 
claro em suas vedações:

	 “Fica proibido fumar 
cigarrilhas, charutos, ca-
chimbos, narguilés e outros 
produtos em locais de uso 
coletivo, públicos ou priva-
dos, como hall e corredores 
de condomínio, restaurantes 
e clubes, mesmo que o am-
biente esteja parcialmente 
fechado por uma parede, di-
visória, teto ou até toldo”.

	 Ou seja: está proibido fu-
mar na escada, embaixo do 

toldo, ou em qualquer lugar 
parcialmente coberto.

	 A lei também fala em 
multa para o empreendi-
mento: de R$ 2 mil a R$ 1,5 
milhão, dependendo da in-
fração.

	 O condomínio pode, 
ainda, endurecer as regras 
contra fumantes – principal-
mente em áreas abertas.

	 Caso a coletividade sin-
ta que fumar no playground 
ou na área da piscina, luga-
res abertos, onde, a princí-
pio, fumar seria permitido, 
o condomínio pode vetar a 
atividade nesses locais.

	 Para tanto, é necessária 
uma assembleia para delibe-
rar sobre o assunto, que deve 
constar no regulamento in-
terno.

	 Para alterar o documen-
to é importante checar o que 
está descrito na convenção 
do seu condomínio. Na práti-
ca, tem se aprovado mudan-
ças no regulamento interno 
com maioria dos condômi-
nos (50% mais um).
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Direto da Portaria

Controle de visitantes na portaria de condomínio: 
como garantir a segurança no condomínio?

Por
TownSq |

É cada vez mais neces-
sário aprimorar a se-
gurança das portarias, 

buscando garantir que o con-
domínio corra menos risco 
de assaltos ou roubos. Des-
sa forma, é essencial contar 
com um porteiro preparado 
e que siga uma conduta aler-
ta e preventiva quanto às 
pessoas que entram e saem 
do local.

	 As entradas e saídas do 
condomínio são considera-
dos pontos críticos. Por isso, 
o controle de visitas deve ser 
sempre rigoroso, especial-
mente em condomínios de 
grande porte, onde natural-

mente já existe um alto nú-
mero de pessoas circulando.

	 Assim, deve ser desenvol-
vido um processo de monito-
ramento das pessoas exter-
nas que chegam na portaria 
de condomínio. O ideal é que 
cada pessoa externa passe 
por um processo para terem 

a sua entrada autorizada.

	 Passo a passo para o con-
trole de visitantes com segu-
rança:

Identificação

	 O primeiro passo é fazer 
a identificação da pessoa que 
quer entrar no condomínio. 

O preferencial é que seja 
utilizado algum tipo de co-
municação eletrônica, como 
interfonar para portaria.

Confirmação

	 Então, deve-se explicar 
que um indivíduo está solici-
tando entrada na portaria do 
condomínio e citar as infor-
mações passadas pela pessoa. 

 

Entrada/Negação

	 Somente após a confir-
mação, deve ser permitida a 
entrada pela portaria do con-

domínio. Se a entrada não 
for permitida pelo morador, 
o porteiro não deve abrir ex-
ceções.

 

Registro

	 Para que haja um con-
trole sobre a portaria, é re-
comendável que sejam re-
gistradas as informações de 
todas as pessoas externas 
que entrarem no condomí-
nio. Dados como nome, apar-
tamento visitado, horário de 
entrada e saída precisam ser 
anotados e mantidos em uma 
planilha de controle de acesso 
de visitantes.

Portaria de condomínio: segurança em primeiro lugar



10 Março / Abril de 2019

Direito Civil
A negligência do Síndico e sua 

responsabilidade civil e criminal

Há quem acredite que 
qualquer um pode 
ser síndico e, há al-

guns anos atrás, a função era 
relativamente simples. Po-
rém com as novas exigências 
da legislação e frequentes 
regulamentações, encargos 
e questões administrativas, 
o candidato a síndico precisa
estar ciente de que a facilida-
de não faz parte do seu dia a
dia.

	 Conhecimentos básicos 
em administração, finanças 
e até mesmo noções jurídi-
cas são exigências mínimas, 
além, é claro, de habilidades 
com gestão de pessoas, saber 
ouvir, saber liderar e realizar 
mediação de conflitos entre 
os condôminos. O síndico é, 
basicamente, o profissional 
administrador do condomí-
nio – independente de haver 
ou não uma administradora 
de condomínios envolvida.

	 Visto que ninguém pode 
alegar desconhecimento da 
lei, muitos síndicos podem 
estar à mercê da respon-
sabilidade civil e criminal, 
principalmente no que diz 
respeito à omissão, por des-
conhecerem as responsabi-
lidades que assumem ao se-
rem eleitos para administrar 
um condomínio.

	 A responsabilidade civil 
e criminal é uma das mais 
importantes atribuições do 
gestor de condomínios, en-
contrando respaldo nos arti-
gos do Código Civil 927, 186 
e 187, na qual, retrata temas 
alusivos à ação ou omissão 
lesiva, culpa, dano e nexo 
de causalidade. Já o Código 

Civil de 2002 nos traz em 
seu artigo 186 que aquele 
que, por ação ou omissão 
voluntária, negligência ou 
imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda 
que exclusivamente moral, 
comete ato ilícito..

	 O inciso V do art. 1.348 
do Código Civil, relata que 
em caso de omissão, desídia 
ou má gestão na conservação 
e guarda das partes comuns 
do condomínio ou descon-
tinuidade na prestação dos 
serviços essenciais deste, 
poderá o síndico, conforme 
o caso concreto, responder
civil ou criminalmente por
seus atos ou omissões.

	 As omissões podem le-
var o síndico a responder 
com seu patrimônio pes-
soal por prejuízos e danos 
decorrentes ao condomínio 
ou condôminos, já que suas 
ações – ou a falta delas - po-
dem refletir em prejuízos ao 
condomínio. É o caso, por 
exemplo, da não observância 
de manutenções preventivas 
de elevadores, renovações 
de cargas de extintores, re-
novações de PPCI, seguros 
condominiais, etc.. Toda e 
qualquer omissão do síndi-
co, poderá torná-lo direta-

mente responsável pela so-
lução do problema, podendo 
ele ser obrigado a arcar com 
eventuais multas e perda de 
garantias.

	 Além disso, o síndico tem 
a obrigação legal de adotar 
os meios necessários para 
fazer respeitar as regras do 
condomínio, inclusive, se for 
o caso, adotando os mecanis-
mos legais, sob pena do con-
domínio ser condenado pela
atitude omissa do seu repre-
sentante que, dependendo
da situação, também poderá
responder em conjunto, pe-
los prejuízos eventualmente
causados decorrentes de tal
omissão.

	 Em caso de falhas na ad-
ministração ou de práticas 
irregulares, o síndico pode, a 
qualquer momento, ser des-
tituído do cargo. É necessá-
rio que, pelo menos, um 1/4 
dos condôminos convoquem 
uma assembleia geral e que, 
pelo menos 2/3 dos condô-
minos presentes votem pela 
substituição do gestor. Mes-
mo após a destituição ou tér-
mino do mandato, o síndico 
que praticou omissão ainda 
poderá responder pelos efei-
tos advindos dela.
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Assessoria Condominial

Diretor da JR Office
e da Folha do Síndico

Por
Aldo Junior |

Os perigos do Sindico 
atuar no modo “OFF LINE” 

Tire suas dúvidas com Dr. Condomínio
doutorcondominio09@hotmail.com

Offline (ou off-line) é 
um termo da língua 
inglesa cujo signifi-

cado literal é “fora de linha” 
e também pode qualificar al-
guma coisa que está desliga-
da ou desconectada.

	 Quantos síndicos estão 
trabalhando no modo “OFF 
LINE”? Alguns infelizmente. 
Estar desligado desconecta-
do ou simplesmente fora do 
ar, são algumas característi-
cas de síndicos que perdem 
eleições ou são destituídos 
do cargo.

	 Recebemos noticias re-
centes em condomínios de 
acidentes de trabalho por 
falta de prevenção, inciden-
tes com elevadores por falta 
de manutenção adequada, 
demandas judiciais por falta 
de cuidado ao contratar uma 
empresa ou serviço, ou seja, 
é necessário gerir um condo-
mínio no modo “ON LINE”.  

	 A função de sindico re-
quer basicamente um gestor 
estar no modo “ON LINE”, 
ou seja  ligado e atento a to-
dos os acontecimentos que 
envolvem a gestão do condo-
mínio.

	 Atento as demandas de 
cunho diário, semanal ou 
mensal, e adequando a um 

planejamento de trabalho 
pautado na prevenção a fim 
de que nada saia do controle, 
evitando prejuízos financei-
ros e materiais.  

	 Um sindico “OFF LINE” 
trás consigo no pacote de 
serviços prestados muitos 
problemas ao condomínio 
e consequentemente aos 
condôminos. Não fazer ma-
nutenções preventivas, dei-
xar de avaliar e treinar os 
colaboradores são alguns 
exemplos que podem trazer 
consequências devastadoras 
para o condomínio. 

	 Quando falamos de um 
sindico atuante no modo 
“OFF LINE”, na verdade este 
gestor agindo desta forma, 
compromete sua própria 
gestão e principalmente afe-
ta muito negativamente sua 

imagem pessoal perante os 
condôminos.  

	 Permanecer no modo 
“ON LINE” traz benefícios 
ao sindico.  Atenção com os 
colaboradores, fornecedores 
e condôminos, além das ma-
nutenções preventivas,  sem 
nunca esquecer das suges-
tões, reclamações ou criticas 
dos condôminos, ou seja, es-
tar atento a tudo.  

	 Ficar disperso e alienado 
quanto às obrigações condo-
miniais, seguramente indica 
que o futuro é certo: dificul-
dades e responsabilidades 
assumidas. Este sindico que 
atua constantemente no 
modo “OFF LINE” provavel-
mente terá seu mandato in-
terrompido  e não conquista-
rá a paz e a tranquilidade tão 
desejada.  

	 A atenção do gestor con-
dominial resguarda a res-
ponsabilidade inerente ao 
cargo ocupado. A prevenção 
evita custos desnecessários  
e o planejamento de trabalho  
antecipa aos problemas. 

	 Então porque não ter 
atenção e trabalhar no modo 
“ON LINE” ? 

	 Trabalhar no modo “ON 
LINE” na gestão condo-
minial previne problemas, 
aborrecimentos e respon-
sabilidades. Trabalhar “ON 

LINE” significa estar atendo 
ao cumprimento das regras, 
antecipar-se as situações 
mais delicadas, rever as ne-
cessidades dos colaborado-
res, elencar e  priorizar as 
demandas administrativas  
e estruturais da edificação, 
além de nunca esquecer de 
resolver as demandas dos 
condôminos e não abando-
na-lás. 

	 Portanto, ligue sua gestão 
no modo “ON LINE” todos 
os dias, pois assim  o sucesso 
do sindico é garantido! 

Por isso vão aqui algumas dicas para ativar o 
modo “ON LINE” na gestão de seu condomínio:

1 -	 Foque nos objetivos traçados de sua gestão;

2 -	Procure “blindar” sua gestão com transparência;

3 -	Trabalhe sempre com a prevenção, evite a correção;

4 -	Defina prioridades e metas de trabalho;

5 -	Planeje suas ações;

6 -	Supervisione pessoalmente as tarefas delegadas; 

7 -	Comunique-se constantemente.   
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Legislação

Nova Lei de multipropriedade (TIME-SHARING)
Um condomínio dentro de outro condomínio

Lei 13.777/18, que permite uso alternado de imóvel entre proprietários, foi publicada em Dezembro de 2018

Foi publicada no DOU 
do último dia 21 a lei 
13.777/18, que regu-

lamenta o instituto da mul-
tipropriedade no Brasil.

	 A multipropriedade, 
também conhecida como 
time-sharing, é classificada 
como uma espécie de con-
domínio no qual cada um 
dos proprietários de um 
mesmo imóvel é titular de 
uma fração de tempo, à qual 
corresponde à faculdade de 
uso e gozo, com exclusivida-
de, da totalidade do imóvel, 
a ser exercida pelos proprie-
tários de forma alternada.

	 Segundo o advogado 
Rodrigo Ferrari Iaquinta, 
do departamento de Direi-
to Imobiliário do escritório 
Braga Nascimento e Zilio 
Advogados Associados, a 
ideia de multipropriedade, 
apesar de recente no Brasil, 
já é conhecida em outros 
países, de maneira que a 
sua regulamentação coloca 
o país dentro de um con-
texto mais globalizado de
negócios imobiliários – o
que pode provocar um novo
desenho na comercialização

de imóveis m território na-
cional.

Nesse sentido, segundo 
o advogado, a lei 13.777/18
traz consigo uma espécie de
“receita de bolo” delimitan-
do toda a forma na qual po-
derá ser exercida essa multi-
propriedade, tais como uma
fração mínima de tempo,
bem como os direitos e de-
veres dos condôminos que
compartilham dessa pro-
priedade, além de como será
instituída.

	 Tal modelo de negó-
cio imobiliário, explica Ia-
quinta, é muito dinâmico e 
faz com que se ampliem as 
possibilidades de se adqui-
rir bem imóveis, uma vez 
que ao compartilhar-se a 
propriedade, também são 
compartilhados os custos de 
manutenção de determina-
do imóvel, bem como, evi-
dentemente, provoca uma 
diminuição do valor efetivo 
a ser gasto pelo comprador 
do bem.

	 Segundo o causídico, 
valendo-se de um raciocínio 
simples, aquela pessoa que 

gasta R$ 1,2 milhão para ad-
quirir um apartamento na 
praia, suportando sozinha 
os gastos com sua manuten-
ção, pode gastar R$ 100 mil 
para adquirir a propriedade 
de utilizar esse apartamento 
durante 30 dias, adquirindo 
assim 1/12 avos da fração de 
tempo disponível para utili-
zação do imóvel, comparti-
lhando os custos.

“Sem dúvidas esse novo mo-
delo de negócio imobiliário 
irá provocar uma reorde-
nação do mercado imobiliá-
rio, bem como tornar mais 
dinâmica a aquisição de 
imóveis no país”, afirma o 
advogado.

	 De acordo com Iaquinta, 
além disso, à medida em que 
a fração de tempo adquiri-
da deverá ser registrada no 
registro imobiliário, “am-
plia-se a oportunidade de 
oferta de garantias para ou-
tras transações comerciais, 
sejam elas imobiliárias ou 
não. Como exemplo, nada 
impede que a caução de uma 
locação seja feita numa fra-
ção de tempo numa multi-
propriedade, ou, também, 

ser usada como garantia em 
eventual obtenção de crédi-
tos pessoais junto a institui-
ções financeiras”.

O advogado salienta que 
o regramento feito na lei
constitui-se como um siste-
ma misto, que envolve ele-
mentos relativos às normas
de direito condominial, bem
como à normas que regulam
as locações no Brasil.

“Na multipropriedade exis-
tirá um administrador co-
mum, isto é, uma espécie de 
síndico. Além disso, haverá 
uma convenção de condo-
mínio, na mesma linha do 
que se vê em edifícios, assim 
como a responsabilização 
do multiproprietário por 
danos havidos no imóvel no 
período relativo à sua fra-
ção de tempo.”

	 Segundo ele, vale dizer 
que a multipropriedade, em 
si, pode ser alugada, ou seja, 
“nada impede que alguém 
alugue sua fração de tempo 
a uma outra pessoa, como se 
fosse numa locação comum 
de imóvel”.

Para o advogado, a ideia 

de dinamismo inerente a 
esse novo formato de negó-
cio imobiliário é vista, ain-
da, com o fato de que não é 
necessário informar outros 
condôminos sobre eventu-
al interesse em se vender a 
fração de tempo. Assim, não 
existe nenhuma necessidade 
de se respeitar o chamado 
direito de preferência.

	 Por isso, ele ressalta que 
em imóveis já existentes, 
especificamente em aparta-
mentos localizados em edifí-
cios já construídos, pode ser 
instituído o regime da mul-
tipropriedade, porém é ne-
cessário que exista votação, 
de preferência unânime, au-
torizando esse instituto na 
convecção condominial.

“Não restam dúvidas que se 
trata de lei que vai causar 
impactos importantes e po-
sitivos no mercado imobili-
ário. Além disso, é em boa 
hora que a multiproprie-
dade passa a ser regulada, 
uma vez que o cenário eco-
nômico para 2019 tem boas 
perspectivas. Agora, resta 
aguardar e verificar tal ins-
tituto na prática”, conclui.
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Assembleia

Assembleia virtual ganha espaço 
em reuniões de condomínio

O grande desafio de 
todo mundo que 
mora em prédio é 

como fazer com que as pes-
soas sempre participem das 
assembleias, que costumam 
ser apontadas como chatas, 
dar brigas, e que acabam 
normalmente depois da 
meia-noite.

	 Para resolver este im-
passe, alguns condomínios 
recorreram à internet e já 
implantaram as chamadas 
assembleias virtuais, que 
permitem os condôminos 
participarem das reuniões 
de qualquer computador – 
desde o próprio apartamen-
to até o local do trabalho, 
por exemplo.

	 Para implantar este novo 
sistema é preciso, primeira-
mente, alterar a convenção 
de condomínio, para que o 
modo online tenha a mesma 
legalidade jurídica de uma 
assembleia presencial.

	 Após isso, os temas para 
discussão e os votos dos par-
ticipantes podem ser pos-
tados no ambiente virtual 
pré-definido, com o síndi-
co sendo o moderador do 
encontro. Neste modelo, a 
convocação para a reunião é 
feita por email.

	 As assembleias presen-
ciais ainda são necessárias 
para resolver os assuntos 
apontados como os mais im-
portantes

	 Para os especialistas que 
atuam direta ou indireta-
mente com condomínios, a 
nova forma das assembleias 

facilita os debates e, conse-
quentemente, as relações 
entre os moradores.

	 “É um fato novo, não 
existe expert no assunto. 
Porém, fugir da virtualidade 
é impossível nos dias atu-
ais. Este movimento ainda 
é incipiente, mas já está se 
difundindo”, afirmou Mari-
ângela Iamondi Machado, 
diretora de Associações em 
Loteamentos da vice-pre-
sidência de Administração 
Imobiliária e Condomínios 
do Secovi, em evento em São 
Paulo.

	 Porém, apesar de recen-
te, a solução pela internet 
já contém alguns assuntos 
considerados polêmicos pe-
los especialistas do setor. A 
segurança é um deles.

	 Os profissionais reco-
mendam que a participação 
do condômino na assem-
bleia digital seja por meio da 
certificação digital, na qual a 
intenção de voto é registrada 
e assinada virtualmente.

	 O ideal é que a parti-
cipação do condômino na 
assembleia virtual seja por 
meio da certificação digital

“O importante é ter um 

bom software, que propicie 
a segurança aos usuários e 
ajude até na sua identifica-
ção no mundo virtual”, reco-
mendou George Takeda, 3º 
oficial de Registro de Imó-
veis da Capital e tesoureiro 
da Arisp (Associação dos 
Registradores Imobiliários 
de São Paulo).

	 Dependendo dos assun-
tos a serem debatidos, como 
a escolha do novo síndico ou 
a aprovação de contas, os 
especialistas orientam a não 
fugir da maneira presencial. 
Entretanto, temas como a 
cor nova do prédio podem 
ter mais flexibilidade na 
hora do voto.

	 “O ideal mesmo é uma 
assembleia de forma híbri-
da [com as duas maneiras – 
presencial e virtual]. Assim, 
você possibilita a participa-
ção de quem naturalmente 
não iria comparecer, e tam-
bém privilegia o condômino 
que não quer ou não pode 
manifestar sua posição pelo 
meio digital”, analisou Luis 
Fernando Marin, coordena-
dor e professor da pós-gra-
duação em direito imobili-
ário da Abadi e membro da 
comissão de direito imobiliá-
rio da OAB do Rio de Janeiro.

Por
Caroline Fortunato |

Segundo especialistas, participação pela internet tem crescido 
entre os condôminos, apesar dos riscos de segurança
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Área Coletiva

Passo a passo: como implantar um playground no condomínio

A necessidade das 
crianças de gastar 
energia só aumen-

ta com o passar da idade. E 
essa euforia muitas vezes é 
motivo de reclamação para 
o síndico.

Afinal, em um condo-
mínio, o vizinho do aparta-
mento de baixo é que ouve 
as correrias e gritarias. Aí, 
entra um embate, pois, se 
por um lado, as crianças 
têm direito de se divertir, 
por outro, é preciso respei-
tar o espaço alheio. Se você 
vive uma situação parecida 
e ainda não tem playground 
no condomínio, esse é o mo-
mento de propor esta obra.

Com certeza, esta iniciativa 
vai aumentar a satisfação 
dos pais e crianças e até a de 
quem não fará uso do local, 
mas ganhará um alívio no 
barulho.

Quero um 
playground. Por onde 

eu começo?

	 O passo inicial para qual-
quer obra no condomínio 
é garantir a aprovação dos 
condôminos. Para isso, é 
convocada uma assembleia, 
que será presidida pelo sín-
dico do prédio.

	 Para a reunião, é impor-
tante que o síndico esteja 
preparado para informar aos 
moradores qual o motivo da 
obra, quais benefícios trará 
e, pelo menos, três orçamen-
tos que deem uma visão de 
quanto custará a obra.

Compartilhando a 
ideia

	 Ao compartilhar a ideia 
com os condôminos, é im-
portante entender quais as 
necessidades dos que têm fi-
lhos. Isso será fundamental 
na escolha dos brinquedos 
e dos materiais de revesti-
mento do local.

	 Afinal, se as crianças tive-
rem idade inferior a 3 anos, 
os materiais e brinquedos 
utilizados serão diferentes 
de um playground para pré-
-adolescentes de 10 anos.

Escolher brinquedo
não é brincadeira

	 Antes de pensar na diver-
são dos pequenos, é impor-
tante se atentar para a legis-
lação que regulamenta o que 
pode ou não ser utilizado em 
playgrounds e parquinhos.

	 Em primeiro lugar, os 
brinquedos devem ser certi-
ficados pelo Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normali-
zação e Qualidade Industrial 
(Inmetro) e seguir as normas 
regidas pela Associação Bra-
sileira de Normas Técnicas 
(ABNT). Ao consultar estas 
regras, você conhecerá:

•	Os materiais aconselha-
dos como revestimento 
para que sejam mais segu-
ros e evitem tombos, mas
que haja a absorção do im-
pacto, em caso de queda;

•	Produtos que podem ou
não ser utilizados na con-
fecção dos brinquedos,
garantindo assim que não
sejam tóxicos;

•	Distância que deve ser

assegurada entre um brin-
quedo e outro;

•	Regras de limpeza e de
funcionamento;

•	Inspeções que serão rea-
lizadas na área;

•	Durabilidade dos brin-
quedos;

•	etc.

	 Os brinquedos de plás-
tico ou de madeira têm a 
vantagem da durabilidade, 
já que, na maioria das vezes, 
o playground estará exposto
às oscilações do clima.

	 Hoje com a tecnologia 
avançada existe a madeira 
plástica que não solta far-
pas, praticamente não tem 
manutenção e não enferruja.

	 Porém, ainda assim, é 
preciso verificar a procedên-
cia dos brinquedos. Impor-
tante também garantir que 
sua instalação e manutenção 
sejam feitas de forma a pro-
porcionar mais segurança 
aos pais e crianças que fre-
quentam o local.

 As regras de uso são 
fundamentais

Você sabia que o síndico 

pode ser responsabilizado 
por qualquer incidente que 
aconteça no playground? 
Como se trata de uma área 
de uso comum, que tem o 
síndico como responsável 
por sua conservação e cuida-
do, como previsto no artigo 
1.348 – V do Código Civil, 
toda preocupação é válida. 

	 Diante disso, é impor-
tante reforçar as regras de 
uso nas reuniões com os 
condôminos e também afi-
xá-las em local visível no 
playground. Outra dica im-
portante é estabelecer um 
horário para uso e exigir a 
presença dos pais ou res-
ponsáveis pela criança para 
que o parquinho possa ser 
utilizado.

E quando a obra 
será de reforma do 

playground?

	 Às vezes, o condomínio 
já tem um playground, mas 
as atrações são poucas ou 
não estão em condições de 
uso. Então, ao revitalizá-lo 
é importante se atualizar 
também das regras citadas 
neste post. Assim, além de 
ficar mais divertido, o play-
ground também será mais 
seguro e aderente às normas 
técnicas.
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Gestão Condominial

Condomínio sem síndico: e se 
ninguém quiser assumir?

O Código Civil, que é 
a legislação que tra-
ta sobre o tema, não 

traz qualquer dispositivo 
legal que fale diretamente 
do assunto. Mas, é enten-
dimento incontroverso que 
não pode haver um condo-
mínio sem representação le-
gal, sem síndico.

	 O síndico é imprescindí-
vel para a administração do 
condomínio.

	 Ele representa o condo-
mínio em qualquer situação, 
em juízo ou fora dele, para 
defender os interesses co-
muns dos condôminos.

	 É também o responsá-
vel por convocar as assem-
bleias, fazer cumprir as leis 
condominiais e cuidar de 
toda a parte administrativa-
-financeira.

	 A ausência de um síndico 
deixa o condomínio vulnerá-
vel a litígios, já que não há 
uma figura central que or-
ganize todas as suas deman-
das.

	 Além disso, a ausência de 
representação legal torna o 
condomínio irregular, o que 
ocasiona problemas perante 
instituições financeiras e ór-
gãos governamentais.

 Renúncia do síndico 
atual

	 Uma das situações que 
força o condomínio a encon-
trar um novo síndico é a re-
núncia do atual.

	 Em geral, ele deve convo-
car uma assembleia para de-
monstrar o desejo de sair do 
cargo e para, posteriormen-
te, eleger um novo represen-
tante.

	 Entre a renúncia do an-
terior e a eleição do novo 
síndico, deve-se recorrer ao 
regimento interno ou à con-
venção condominial para 

verificar quem assume a 
função.

	 Algumas leis condomi-
niais preveem a existência 
de um subsíndico, que po-
derá ficar como responsável. 
Outras, estabelecem que se-
rão os conselheiros fiscais os 
responsáveis até a eleição de 
um novo síndico.

	 Na ausência de previsão, 
é interessante que a assem-
bleia aprove a transferência, 
total ou parcial, dos poderes 
de representação ou das fun-
ções administrativas para 
um gestor provisório.

Condomínio sem síndico: é possível?
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Academia
Estado do Rio de Janeiro regulamenta Lei que obriga os 
condomínios a contratar um profissional de educação 

física como responsável pelo espaço de academia

Por
Pedro Henrique V. Barbosa | A responsabilidade do 

condomínio edilício pela 
manutenção de elevadores

Embora a maioria 
dos condomínios 
possuam contratos 

de prestação de serviço de 
manutenção em seus ele-
vadores é de sua responsa-
bilidade não só a existên-
cia desses serviços, mas o 
acompanhamento da plena 
execução de tais manuten-
ções. É a chamada respon-
sabilidade de vigilância ou 
do cumprimento de um de-
terminado dever/respon-
sabilidade.

	 Não se pode perder de 
vista que, acima e tudo, o 
elevador é bem comum do 
condomínio e cabe a este, 
personificado na figura do 
síndico/gestor condomi-
nial, a sua plena manuten-
ção, conforme preconiza 
o Art. 1.348, inciso V, do
CC/02 que dispõe que cabe
ao síndico: “diligenciar a
conservação e a guarda das
partes comuns e zelar pela
prestação dos serviços que
interessem aos possuidores”.

	 O dever de reparação 
decorre do Art. 927 do 
CC/02, porém impende 
destacar que no caso de 
uma responsabilidade soli-
dária do condomínio, sen-
do que este tomou todas 

as precauções e vigilâncias 
devidas, restando configu-
rado que houve culpa (em 
sentido amplo) da presta-
dora de serviço, por exem-
plo, caberá numa eventual 
condenação/desembolso 
por parte do condomínio 
uma ação de regresso con-
tra a prestadora de serviço 
de manutenção dos eleva-
dores, na forma do Art. 934 
do mesmo diploma legal.

	 Desta feita, cabe uma 
última dica aos síndicos e 
gestores. Analisem bem os 
seus contratos de prestação 
de serviço de manutenção. 
Fiquem atentos aos prazos 
para as chamadas manu-
tenções programadas ou 
preventivas, cobrem de 
forma ativa e documentada 
(por e-mail, preferencial-
mente), construam provas 
de que a administração 
condominial sempre es-
teve ativa na manutenção 
de modo não se eximir no 
caso de eventos como os 
narrados acima, mas de 
conseguir responsabilizar 
quem efetivamente come-
ter um ato ilícito ou possi-
bilitar ação de regresso.

Por: Thiago Noronha Vieira

A proliferação dos es-
paços de academias 
nas áreas comuns 

dos condomínios edilícios 
traz à tona a velha dúvida 
acerca da obrigatoriedade 
da contratação de profissio-
nais de educação física para 
acompanhamento das ativi-
dades desenvolvidas nestes 
espaços.

	 A Assembleia Legislati-
va do estado do Rio de Ja-
neiro decretou, no mês de 
agosto de 2018, a Lei Esta-
dual n.º 8.070, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de 
registro de profissional de 
Educação Física como res-
ponsável técnico nos condo-
mínios edilícios com espaços 
de academias nas condições 
que especifica. A referida Lei 
Estadual foi sancionada pelo 
governador Luiz Fernando 
de Souza “Pezão” e publicada 
no dia 20 de agosto de 2018.

	 De acordo com o arti-
go 1º da Lei Estadual n.º 
8.070/2018, os condomínios 
edilícios que disponibiliza-
rem espaços de academias 
deverão registrar responsá-
vel técnico junto ao Conselho 
Regional de Educação Física 
da 1ª Região – CREF1, quan-
do a atividade física for diri-

gida e realizada em salas de 
treinamento físico.

	 Observa-se, assim, que 
a própria lei especifica as 
condições em que os condo-
mínios edilícios serão obri-
gados a registrar responsá-
veis técnicos junto ao CREF, 
quais sejam: i) quando o con-
domínio disponibilizar espa-
ço de academia; ii) quando a 
atividade física for dirigida; e 
iii) quando a atividade física
for realizada em sala de trei-
namento físico.

	 Contudo, após o parecer 
da Comissão de Constituição 
e Justiça da Assembleia Le-
gislativa do estado do Rio de 
Janeiro no sentido da cons-
titucionalidade do projeto 
de lei com a imposição de 
emendas ao texto original, 
o artigo 1º da Lei Estadual
n.º 8.070/2018 foi aprova-
do com a sua redação atual,
acrescido da expressão bali-
zadora “quando a atividade
física for dirigida e realizada
em salas de treinamento físi-
co”. A lei, no entanto, não es-
clarece o conceito de ativida-
de física dirigida, permitindo
o debate acerca das hipóte-
ses de cabimento e aplicação
da norma.

Por certo, a obrigato-

riedade da contratação de 
professores para o acompa-
nhamento das atividades de-
senvolvidas particularmente 
pelos condôminos nas aca-
demias dos condomínios 
configuraria uma limitação 
indevida à liberdade de uti-
lização das partes comuns 
pelos condôminos, prevista 
pelo artigo 1.335, inciso II, 
do Código Civil brasileiro[4].

Destaca-se, por fim, que 
o próprio Conselho Federal
de Educação Física expli-
ca, em seu website, que os
condomínios só precisarão
contratar profissionais de
Educação Física quando as
atividades da academia fo-
rem orientadas, e não quan-
do apenas disponibilizarem
o espaço e os aparelhos aos
condôminos.

	 Dessa forma, cabe a cada 
condômino assumir a res-
ponsabilidade pela prática 
de atividades físicas não su-
pervisionadas nas áreas co-
muns do condomínio, não 
tendo a Lei Estadual n.º 
8.070/2018, salvo melhor 
juízo, determinado a neces-
sidade de acompanhamento 
por um profissional de Edu-
cação Física nestes casos.
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Seguro

Quais são os riscos que o seguro condomínio não cobre?

O seguro condomínio 
é obrigatório por lei. 
No Código Civil, a 

cobertura obrigatória envol-
ve incêndio e danos totais e 
parciais à edificação. Porém, 
na hora de contratar, o sín-
dico pode optar por uma co-
bertura mais ampla. E deve 
ficar atento aos riscos que 
o seguro condomínio não
cobre. Você sabe quais são
eles? Veja a seguir!

Riscos fundamentais

	 Os chamados riscos fun-
damentais são riscos que o 
seguro condomínio não co-
bre. Eles se relacionam à ca-
tástrofes da natureza ou ca-
lamidade pública. Nenhuma 
seguradora oferece cober-
tura a eles. E essa exclusão 
abrange também os atos de 
má-fé, ou ilegais, que cau-
sam ou agravam um aciden-
te.

	 Alguns exemplos desses 
riscos fundamentais são:

• Revolução, rebelião, atos
hostis de guerra;

• Contaminação por radioa-
tividade de combustível nu-
clear;

• Atos de autoridades públi-
cas;

• Defeitos preexistentes que

o segurado conhecia antes
de contratar o seguro.

Bens no interior das 
unidades

	 Dentre os riscos que o se-
guro condomínio não cobre, 
estão os danos aos bens si-
tuados dentro das unidades. 
O conteúdo de apartamentos 
ou casas do condomínio não 
é coberto se não for contrata-
do na apólice.

	 Se ocorrer roubo ou furto 
dos bens de um condômino 
dentro de seu apartamen-
to, o seguro do condomínio 
também não cobrirá o pre-
juízo. Da mesma forma, se a 
diarista do morador se aci-
dentar dentro da unidade. 
Para essas situações, o se-
guro correto é o seguro resi-
dencial.

	 Mas vale destacar uma 
situação. Se ocorrer uma ex-
plosão de gás na área comum 
do edifício, e o sinistro afe-
tar o apartamento, o seguro 
condomínio ressarcirá o pro-
prietário. O mesmo ocorre se 
a explosão se der dentro da 
unidade e afetar as áreas co-
muns do prédio. O roubo ou 
furto que ocorre na garagem, 
por exemplo, pode ser cober-
to se contratado.

Em suma, o seguro con-

domínio só cobre os sinistros 
que afetam as áreas comuns.

Alguns tipos de 
incêndio

	 O seguro condomínio co-
bre obrigatoriamente incên-
dio. Essa é, inclusive, uma 
das causas previstas em lei. 
Mas não é qualquer sinistro 
deste tipo que enseja a repa-
ração pelo seguro.

	 O incêndio decorren-
te de danos elétricos não é 
coberto. Ele é provocado 
por curto-circuito e ocorre 
em equipamentos elétricos. 
Pode também decorrer de 
variação na rede elétrica ou 
descargas atmosféricas. Esse 
é um dos riscos que o segu-
ro condomínio não cobre 
obrigatoriamente. Mas pode 
constar em um seguro que 
tenha cobertura para danos 
elétricos.

	 O incêndio que provém 
de queimadas em zona rural 
e atinge o condomínio tam-
bém não é coberto.

Responsabilidade civil 
do condomínio e do 

síndico

Muitos síndicos contra-

tam a cobertura de respon-
sabilidade civil do condomí-
nio e do síndico. Apesar de 
não serem obrigatórios, são 
opcionais muito indicados. 
Em geral, já integram a co-
bertura básica ampla do se-
guro condomínio.

	 Porém, há riscos que o 
seguro não cobre quanto à 
responsabilidade civil do 
condomínio, como:

• Ações dos condôminos ou
moradores não autorizadas
pelo síndico;

• Sinistros decorrentes de
falta de manutenção e des-
gaste;

• Danos preexistentes ou
premeditados;

• Uso de substâncias ilícitas
pelos moradores;

• Atos de insanidade men-
tal, alcoolismo, culpa grave,
e outros eventos.

No que diz respeito à respon-
sabilidade civil do síndico, o 
seguro não cobre:

• Multas;

• Ganhos ou vantagens inde-
vidos obtidos pelo síndico;

• Negligência quanto à con-
tratação ou manutenção de
seguros;

• Acidentes cobertos por ou-
tro tipo de seguro que não
esse;

• Despesas com aluguel;

• Extravio, roubo ou furto;

• Danos morais, e outros
eventos.

Danos elétricos

	 A cobertura de danos elé-
tricos também costuma estar 
incluída na cobertura básica 
ampla do seguro. Entretan-
to, há riscos que o seguro 
condomínio não cobre quan-
to a eles.

	 Os danos causados por 
sobrecargas em instalações 
autuadas ou condenadas pe-
las autoridades é um exem-
plo. Danos a resistências, 
lâmpadas e fusíveis também 
não são cobertos.

	 Como em outras situa-
ções, os defeitos preexisten-
tes à contratação do seguro 
são riscos excluídos.

 	 Há vários riscos que o se-
guro condomínio não cobre. 
Eles podem dizer respeito a 
diversas coberturas inclu-
ídas na apólice. Incêndio, 
danos elétricos e responsabi-
lidade civil são apenas algu-
mas delas. Por isso, é muito 
importante que o síndico leia 
o contrato antes de assiná-lo.
E pesquise dentre as segura-
doras confiáveis aquelas que
oferecem a melhor cobertura.
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Responsabilidade Criminal
Acidente na Vitória: síndico vai responder judicialmente 

por mortes e liberação de obra clandestina

Conheça os tipos de capachos para garantir a segurança de cada ambiente de seu condominio 

Mesmo impedidos 
pela segurança 
da Mansão Car-

los Costa Pinto, no Corre-
dor da Vitória, a equipe da 
Secretaria de Desenvolvi-
mento e Urbanismo (Sedur) 
usou o poder de polícia que 
a pasta possui e entrou no 
condomínio onde ocorre-
ram duas mortes na manhã 
desta segunda-feira (18). O 
secretário da Sedur, Sérgio 

Guanabana confirmou que 
a obra está irregular e infor-
mou que o síndico do prédio 
vai responder judicialmente 
pela liberação da obra e, con-
sequentemente, pelas mortes 
de dois trabalhadores.

	 “Fomos impedidos, mas 
conseguimos entrar. A obra 
ocorre na cobertura, mas 
o condomínio se recusou a
nos dar os dados do proprie-
tário. Por isso, o condomínio

foi notificado como respon-
sável por solidariedade e o 
síndico, na condição de pes-
soa física, responderá judi-
cialmente por todos os danos 
causados, inclusive as mor-
tes”, explicou Guanabara.

	 Os trabalhadores esta-
vam montando um equi-
pamento elevador monta 
carga, voltado para a Baía 
de Todos os Santos, quan-
do despencaram do quinto 

	 A segurança é essencial, seja dentro ou fora de casa. É por isso que existem várias opções de tapetes e capachos 
que garantem a total segurança nos ambientes, pois oferecem base antiderrapante, que evita escorregamentos e, 
consequentemente, acidentes. Confira os materiais disponíveis e confira o que mais se adapta à sua necessidade:

Vinil
	 Tapetes e capachos recomendados para portas de condomínios, comércios, indústrias, casas na praia e comércios 
no litoral. Entre os diferenciais dos tapetes e capachos de vinil estão a alta retenção de sujeira seca, resistência anti-
fungos e função antiderrapante.

Nylon Dry Master
	 Para ambientes onde há grande fluxo de pessoas, os tapetes e capachos de nylon garantem segurança, possuem 
ótima retenção de resíduos secos e de água e podem ser personalizados em alta definição. Podem ser usados em lojas, 
shoppings, condomínios e escolas, além de ser excelentes para cozinhas industriais. Podem ser usados em lojas, shop-
pings, condomínios, escolas, comércios e indústrias em geral.

andar. Três homens caíram, 
sendo que dois morreram na 
hora. Um deles tinha apenas 
17 anos. 

	 “Solicitamos ainda que 
a Secretaria da Fazenda nos 
passe os dados pessoais do 
proprietário para lavrarmos 
a notificação, o auto de in-
fração. Lá está tudo interdita-
do”, acrescentou o secretário.

Por: Vagner Souza






